Pareceres e Resolucoes

A existéncia desta Seccao deve-se
a necessidade de se publicar
periodicamente pontos de vista
elaborados pelos mais diversos
orgaos representativos das
categorias de saude ou de
qualquer outro setor capaz de
contribuir doutrinariamente
sobre assuntos de bioética ou
legislacao sanitaria, ou em
proveito das questoes ligadas a
vida e a saude do homem, do
meio ambiente ou do bem-estar
coletivo, sempre de forma
pluralista e interdisciplinar

Resolu¢ao CFM n° 1.779/05

A Declaragéio de Obito 6 um documento necessério e
importante pois além de sua fungéo 1ega1 os seus dados
sdo utilizados para conhecer a situagao de satde da popu-
lagé'.o e gerar agOes com vistas a sua melhoria. Para tanto,
devem ser {:ideclignos e refletir a realidade. As estatisticas
de mortalidade sao produziclas com base na Declaragé’.o de
Obito emitida pe]o médico, que tem a responsabﬂida(le
ética e jun’clica pelo preencllimento e assinatura do docu-
mento, bem como pelas informagées regis’craclas em todos

0s campos C].O mesmo.

Por intermédio da Resolugéo n’ 1.779/05, o Conselho
Federal de Medicina regulamentou a responsabilidade
médica no fornecimento da Declarag&o de Obito e, em
parceria com o Ministério da Satde e a colaboragéio do
Centro Brasileiro de Classificagﬁo de Doengas, da
Universidade de Sao Paulo, elabora agora um manual
sobre a Declaragéo de él)ito, com o ol)jetivo de orientar e
esclarecer os médicos para o seu correto preenchimento e
desta forma, atender aos preceitos da resolugé.o. Entre
outras, 0 manual traz informagées como o que o médico
deve ou nio fazer, em que situagdes emitir ou ndo emitir

e quem deve ser o responsével por sua emissao.
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RESOLUCAO CFM n° 1.779/05

(Publicada no DOU, em 5 dez 2005,
Secdo I, p. 121)

Regulamenta a responsabilidade medica no
fornecimento da Declaracdo de Obito.
Revoga a Resolugao CFM n° 1.601/2000.

O CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA, no
uso das atribuicdes conferidas pela Lei n°
3.268, de 30 de setembro de 1957, regula-
mentada pelo Decreto n° 44.045, de 19 de
julho de 1958, e

CONSIDERANDO o que consta nos artigos
do Codigo de Etica Médica:

“Art. 14. O médico deve empenhar-se para
melhorar as condicbes de saude e os
padroes dos servicos médicos e assumir sua
parcela de responsabilidade em relacdo a
salde publica, a educacdo sanitaria e a le-
gislacdo referente a saude.

E vedado ao médico:

Art. 39. Receitar ou atestar de forma secre-
ta ou ilegivel, assim como assinar em bran-
co folhas de receituarios, laudos, atestados
ou quaisquer outros documentos médicos.

Art. 44. Deixar de colaborar com as autori-
dades sanitarias ou infringir a legislacdo
vigente.

Art. 110. Fornecer atestado sem ter pratica-
do o ato profissional que o justifique, ou
gue nao corresponda a verdade.

Art. 112. Deixar de atestar atos executados
no exercicio profissional, quando solicitado
pelo paciente ou seu responsavel legal.

Art. 114. Atestar ébito quando ndo o tenha

verificado pessoalmente, ou quando nao
tenha prestado assisténcia ao paciente,
salvo, no ultimo caso, se o fizer como plan-
tonista, médico substituto, ou em caso de
necropsia e verificacdo médico-legal.

Art. 115. Deixar de atestar dbito de paciente
ao qual vinha prestando assisténcia, exceto
quando houver indicios de morte violenta”;

CONSIDERANDO que a Declaracao de Obito
é parte integrante da assisténcia médica;

CONSIDERANDO a Declaracdo de Obito
como fonte imprescindivel de dados epi-
demioldgicos;

CONSIDERANDO que a morte natural tem
como causa a doenca ou lesao que iniciou a
sucessdo de eventos morbidos que direta-
mente causaram o Obito;

CONSIDERANDO que a morte ndo-natural é
aquela que sobrevém em decorréncia de
causas externas violentas;

CONSIDERANDO a necessidade de regula-
mentar a responsabilidade médica no
fornecimento da Declaracdo de Obito;

CONSIDERANDO, finalmente, o decidido
em sessdo plendria realizada em 11 de
novembro de 2005,

RESOLVE:

Art. 1° O preenchimento dos dados cons-
tantes na Declaracao de Obito é da respon-
sabilidade do médico que atestou a morte.

Art. 2° Os médicos, quando do preenchi-
mento da Declaracdo de Obito, obedecerao
as seguintes normas:

1) Morte natural:




COES
[. Morte sem assisténcia médica:

a) Nas localidades com Servico de
Verificacdo de Obitos (SVO):

A Declaracao de Obito dever4 ser fornecida
pelos médicos do SVO;

b) Nas localidades sem SVO:

A Declaracdo de Obito devera ser fornecida
pelos médicos do servico publico de saude
mais proximo do local onde ocorreu o even-
to; na sua auséncia, por qualquer médico
da localidade.

[I. Morte com assisténcia médica:

a) A Declaracao de Obito deverd ser forneci-
da, sempre que possivel, pelo médico que
vinha prestando assisténcia ao paciente.

b) A Declaracdo de Obito do paciente inter-
nado sob regime hospitalar deverd ser
fornecida pelo médico assistente e, na sua
falta, por médico substituto pertencente a
instituicdo.

) A Declaracdo de Obito do paciente em
tratamento sob regime ambulatorial devera
ser fornecida por médico designado pela
instituicdo que prestava assisténcia, ou pelo
SVO;

d) A Declaracdo de Obito do paciente em
tratamento  sob  regime  domiciliar
(Programa Saude da Familia, internacao
domiciliar e outros) deverd ser fornecida
pelo médico pertencente ao programa ao
qual o paciente estava cadastrado, ou pelo
SVO, caso o médico ndo consiga correla-
cionar o 6bito com o quadro clinico concer-
nente ao acompanhamento do paciente.

2) Morte fetal:

Em caso de morte fetal, os médicos que
prestaram assisténcia a mae ficam obrigados
a fornecer a Declaracdo de Obito quando a
gestacao tiver duracao igual ou superior a
20 semanas ou o feto tiver peso corporal
igual ou superior a 500 (quinhentos) gra-
mas e/ou estatura igual ou superior a 25cm.

3) Mortes violentas ou ndo-naturais:

A Declaracdo de Obito deverd, obrigatoria-
mente, ser fornecida pelos servicos médico-
legais.

Paragrafo Unico. Nas localidades onde existir
apenas 1 (um) médico, este é o responsavel
pelo fornecimento da Declaracao de Obito.

Art. 3° Esta resolucdo entra em vigor na
data de sua publicagdo e revoga a
Resolucao CFM n° 1.601/00.

Brasilia-DF, 11 de novembro de 2005

Edson de Oliveira Andrade
Presidente

Livia Barros Garcao
Secretaria-Geral
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